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PROCESSO: TC-000957/006/09 

ÓRGÃO CONCESSOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUVERAVA 

RESPONSÁVEL:  Mário Takayoshi Matsubara 

BENEFICIARIAS: Associação dos Funcionários do Município de 

Ituverava 

RESPONSÁVEL: Carlos Antônio Costa 

ASSUNTO:  REPASSES AO TERCEIRO SETOR –  

VALOR: R$ 1.535.685,54 

EXERCÍCIO: 2008 

ADVOGADOS: Eduardo Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP 

109.013), Thalita Machado Xavier Telles 

(OAB/SP 232.862) 

DISTRIBUIÇÃO: AUDITOR Samy Wurman 

INSTRUÇÃO: UR-6 UNIDADE REGIONAL DE RIBEIRÃO PRETO/DSF-I 

RELATÓRIO 

Em exame subvenção repassada pela Prefeitura 

de Ituverava à AFMI- Associação dos Funcionários do Município 

de Ituverava, no valor de R$ 1.535.685,54, em 2008, para 

custear plano de saúde de servidores municipais. 

A Fiscalização (fls. 58/62) foi pela 

irregularidade devido ao seguinte: 

a)a Prefeitura teria dado subvenção a 

entidade que não presta serviços de saúde, educação ou 

assistência social, nos termos do art. 16, da lei 4320/64; 

b)uso indevido da Associação ao invés de 

realização de licitação para contratar empresa especializada 

em oferecer planos de saúde; 
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c)os repasses não foram para o custeio da 

manutenção da entidade mas para beneficiar os próprios 

funcionários; 

d)o repasse visou uma categoria e não a 

população; 

e) os comprovantes não individualizam os 

pagamentos à UNIMED , impossibilitando aferir se o pago 

confere com o quantitativo de servidores afiliados ao plano; 

Notificadas as partes (fls. 65), foram 

apresentadas justificativas (fls. 69/151): 

a)o TCE não poderia negar aplicabilidade às 

leis municipais 3661/05 e 3751/06, que autorizaram a 

subvenção, sob argumento de inconstitucionalidade; 

b)a Associação exerce atividades recreativa, 

social e educacional em caráter amplo; 

c)a Associação nada cobra pelos serviços de 

gerenciamento do Programa de Assistência aos servidores, 

prestando assistência de forma indireta; à Prefeitura caberia 

arrecadar contribuição pessoal dos beneficiários 

(transferindo-a à Associação) além da parcela assumida pelo 

Município; 

d)as despesas comprovadas nos termos do 

contrato com a Unimed, não tendo assim havido desvio de 

numerário e tendo os serviços médicos sido prestados; 

ATJ (fls. 214/218) é pela irregularidade, 

destacando: 

a)o objeto do ajuste deveria ter sido 

licitado pela Prefeitura; 

b)a gestão de planos de saúde é compelxa e 

não há na documentação nada que prove ser a Associação 

capacitada para tanto; 

c)só recebe os benefícios do plano quem pagar 

taxa à Associação e assim se filiar, mas pela Lei 3751/06 

todos os servidores terão R$ 40,00 mensais descontados, 

independentemente de sua adesão à Associação e, 

consequentemente , ao plano de saúde; 

d)não há na prestação de contas indicação de 

quem seriam os beneficiários, o quantitativo de servidores a 

que se referem as faturas da UNIMED; 
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SDG (fls. 164/167)pela irregularidade e 

oficiamento ao Ministério Público do Estado, destacando 

jurisprudência desta Corte sobre o tema. Deixa de propor 

devolução dos recursos pelo fato de “ter havido efetiva 

aplicação na finalidade prevista pela lei municipal”. 

 

DECISÃO 

Acolho pareceres de ATJ, Fiscalização e SDG 

pela irregularidade da matéria. 

Com efeito, os serviços prestados pela 

Associação dos Funcionários não são de saúde, educação ou 

assistência social, nos termos do exigido pelo art. 16, da 

Lei 4320/64 para que se possa subvencioná-los. Gerir planos 

de saúde não consta especificamente do Estatuto da entidade 

como o objeto de suas atividades e nem se previsto fosse, tal 

serviço é de “saúde” . Portanto, a lei municipal vai de 

encontro à lei nacional sobre a matéria (lei 4320/64), pois 

compete à União dispor sobre normas gerais de finanças 

públicas.  

Por outro lado, plenamente legítimo se 

terceirizar a prestação do serviço de gerenciamento de plano 

de saúde, mas daí a Prefeitura deveria ter seguido 

procedimento licitatório que garantisse melhores preços e a 

empresa mais capacitada (aliás, quanto a preços, ainda que 

válida uma subvenção, as partes sequer comprovaram a 

economicidade do repasse face à aplicação direta do Município 

no Programa de Assistência à Saúde). A não comprovação da 

economicidade gera o risco de ter havido dano potencial ao 

erário na contratação da UNIMED, por não se ter confrontado 

seus preços com o de outras operadoras do mercado, por 

exemplo. 

Também faltaria universalidade no serviço 

prestado pela Associação, pois adstrita aos servidores 

municipais e não à comunidade de Ituverava, outro requisito 

implícito para uma subvenção, pois atinente ao interesse 

público do repasse. Agrava a situação o fato de mesmo 

servidores não filiados à entidade (e portanto sem direito à 

cobertura do plano contratado)serem cobrados mensalmente os 

R$ 40,00 em holerite. Portanto, a Associação pode ter 

recebido recursos de servidores indevidamente, sem a 

contrapartida necessária. 
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Por fim, acolho parecer de SDG de que a 

finalidade da prestação do serviço de saúde foi atingida e 

por isso dispensável a restituição dos valores. Apesar de as 

faturas da UNIMED incluem apenas o total mensal cobrado da 

Associação, sem que tenham sido individualizados os 

beneficiários do plano, constam dos Anexos I, II e III destes 

autos a lista de todos os beneficiários. Portanto,  sabe-se 

que o dinheiro foi gasto com serviços de saúde pela 

Associação (conforme as faturas da UNIMED) e a quem tais 

serviços foram prestados (pelas informações dos Anexos). 

Nesse sentido, art. 73, §4º e a Resolução n° 

03/2012 deste Tribunal, JULGO IRREGULARES as prestações de 

contas dos recursos repassados, conforme artigo 33, inciso 

III, c/c com o artigo 36, parágrafo único ambos da Lei 

Complementar n.º 709/93. 

Outrossim, nos termos do artigo 104, inciso 

II da Lei Complementar n° 709/93, aplico ao responsável, 

Mário Takayoshi Matsubara, multa no valor de 

400(quatrocentas) UFESP’s.  

Decorrido o prazo, sem interposição de 

recurso, a autoridade deverá ser notificada, nos termos do 

artigo 86 da Lei Complementar n° 709/93, para pagamento da 

multa imposta, implicando o não recolhimento, sua inscrição 

em dívida ativa. 

DETERMINO que a Prefeitura de Ituverava 

abstenha-se de repassar subvenção à Associação de 

Funcionários.  

Autorizo vista e extração de cópias dos autos 

no Cartório do Corpo de Auditores, observadas as cautelas de 

estilo. 

Publique-se, por extrato. 

1. Ao Cartório para; 

a) Vista e extração de cópias no prazo recursal; 

b) Juntar ou certificar; 

c) Comunicar à Câmara Municipal remetendo-lhe 

cópia dos presentes documentos, nos termos do 

artigo 2º, inciso XV da Lei Complementar 

Estadual n. 709/93.  

d) notificar pessoalmente o Responsável para 

recolhimento da multa imposta, no prazo de 30 

dias; 
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e) na ausência do recolhimento da multa, adotar 

as providências necessárias para inscrição do 

débito na dívida ativa; 

f) oficiar ao Ministério Público do Estado. 

2. Ao DSF competente para anotações. 

3. Após, ao arquivo. 

C.A.,18 de agosto de 2014. 

 

 

SAMY WURMAN 

AUDITOR 
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PROCESSO: TC-000957/006/09 

ÓRGÃO CONCESSOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUVERAVA 

RESPONSÁVEL:  Mário Takayoshi Matsubara 

BENEFICIARIAS: Associação dos Funcionários do Município de 

Ituverava 

RESPONSÁVEL: Carlos Antônio Costa 

ASSUNTO:  REPASSES AO TERCEIRO SETOR –  

VALOR: R$ 1.535.685,54 

EXERCÍCIO: 2008 

ADVOGADOS: Eduardo Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP 

109.013), Thalita Machado Xavier Telles (OAB/SP 

232.862) 

DISTRIBUIÇÃO: AUDITOR Samy Wurman 

INSTRUÇÃO: UR-6 UNIDADE REGIONAL DE RIBEIRÃO PRETO/DSF-I 

SENTENÇA: Fls. 222/226 

EXTRATO: Pelos fundamentos expostos na sentença 

referida, JULGO IRREGULARES as prestações de contas dos recursos 

repassados, conforme artigo 33, inciso III, c/c com o artigo 36, 

parágrafo único ambos da Lei Complementar n.º 709/93. Outrossim, 

nos termos do artigo 104, inciso II da Lei Complementar n° 709/93, 

aplico ao responsável, Mário Takayoshi Matsubara, multa no valor 

de 400(quatrocentas) UFESP’s. Decorrido o prazo, sem interposição 

de recurso, a autoridade deverá ser notificada, nos termos do 

artigo 86 da Lei Complementar n° 709/93, para pagamento da multa 

imposta, implicando o não recolhimento, sua inscrição em dívida 

ativa. DETERMINO que a Prefeitura de Ituverava abstenha-se de 

repassar subvenção à Associação de Funcionários.  

Autorizo vista e extração de cópias dos autos no Cartório do Corpo 

de Auditores, observadas as cautelas de estilo. 

Publique-se. 

C.A.,18 de agosto de 2014. 

 

SAMY WURMAN 

AUDITOR 


